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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS QUE ATACA DECISÃO
INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR  EM REVISÃO  CRIMINAL.  
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 691/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691/STF.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de se analisar decisão
monocrática de Desembargador que indefere liminar em revisão criminal.

III. Razões de decidir
3.  O  óbice  da Súmula  691/STF deve  ser  aplicado  por  analogia  para  impedir  a
apreciação de decisório que indefere liminar em ação revisional.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A  Súmula  691/STF deve  ser  aplicada  por  analogia  para  impedir  a  apreciação  de
decisório que indefere liminar em revisão criminal.

Dispositivos relevantes citados:
não há dispositivos citados.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 999.831/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de  28/5/2025; STJ, AgRg no HC n.  990.635/SP,
relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/5/2025, DJEN  de
23/5/2025.
..

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087606 - SP (2026/0133024-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDILSON LUGUI
ADVOGADO : EMMANUEL CAIS BURDMANN - SP450865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS QUE ATACA DECISÃO
INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR  EM REVISÃO  CRIMINAL.  
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 691/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691/STF.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de se analisar decisão
monocrática de Desembargador que indefere liminar em revisão criminal.

III. Razões de decidir

3.  O  óbice  da Súmula  691/STF deve  ser  aplicado  por  analogia  para  impedir  a
apreciação de decisório que indefere liminar em ação revisional.

IV. Dispositivo e tese

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

A  Súmula  691/STF deve  ser  aplicada  por  analogia  para  impedir  a  apreciação  de
decisório que indefere liminar em revisão criminal.

Dispositivos relevantes citados:

não há dispositivos citados.
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Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 999.831/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de  28/5/2025; STJ, AgRg no HC n.  990.635/SP,
relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  13/5/2025, DJEN  de
23/5/2025.

..

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDILSON LUGUI,  contra decisão

do Eminente Ministro Presidente desta Corte, na qual indeferiu liminarmente o habeas

corpus:

"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode
ser acolhida por esta Corte Superior, pois não se admite a
impetração de contra decisão que indefere Habeas Corpus
a liminar na origem. 

Aplica-se à hipótese, por analogia, o enunciado 691
da Súmula do STF [...]" (fl. 237)

A defesa sustenta que a flagrante ilegalidade justifica a superação da Súmula n.

691/STF.

Por  tais  razões,  requer  a  reconsideração  do decisum  ou  o  provimento  do

recurso, com a concessão da ordem pleiteada nas razões do mandamus.

O Ministério Público Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:

"PENAL.  PROCESSO  PENAL.  ARTIGO  302,  §3º,
DO  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO  BRASILEIRO  (CTB).
AGRAVO  REGIMENTAL  E/OU INTERNO  EM  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DIRETO  PER  SALTUM
CANGURU  IMPETRADO  CONTRA  MONOCRÁTICO
INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  EM  OUTRO  WRIT.
DESCABIMENTO.  PATENTE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA  E  DESRESPEITO  À  JURISDIÇÃO  E  SEUS
LIMITES.  SÚMULA  691/STF. PARECER  POR
DESPROVIMENTO DO PLEITO DEFENSIVO." (fl. 297)

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, não há como conhecer do pedido nesta Corte Superior, uma vez que

o presente writ ataca decisão monocrática de Desembargador do Tribunal de origem

que indeferiu a liminar em revisão criminal,  devendo-se aplicar por analogia o óbice

da Súmula n. 691/STF.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  HABEAS
CORPUS.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO
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REGIMENTAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE
AGRAVO REGIMENTAL  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  SÚMULA  691  DO  STF.  MANIFESTA
ILEGALIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  CONDENAÇÃO
FUNDAMENTADA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo
regimental,  em homenagem ao  princípio  da  fungibilidade
recursal, ante a pretensão de efeitos modificativos.

2. Não conhecimento do habeas corpus mantido,
tendo  em  vista  a  impetração  contra  decisão
monocrática  de  Desembargador  sem  exaurimento  da
instância  ordinária,  o  que  atrai  a  aplicação,  por
analogia, da Súmula 691 do STF.

3.  Inexistência  de  manifesta  ilegalidade  apta  a
justificar a superação da súmula mencionada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  999.831/SP, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  NÃO  EXAURIMENTO  DA
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Impetrado  o  habeas  corpus  contra  decisão
monocrática de desembargador, constata-se a ausência
de  deliberação  colegiada  que  pudesse  estabelecer  a
competência do Superior Tribunal de Justiça.

2. O não exaurimento da instância de origem impõe
o  não  conhecimento  da  impetração,  impossibilitando  a
análise  do  pedido  por  este  Tribunal  Superior,  conforme
precedentes.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  990.635/SP, relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de
23/5/2025.)

Ante o exposto, voto no sentido do desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.606 / SP

Número Registro: 2026/0133024-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15005131920218260369 20689692820268260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMMANUEL CAIS BURDMANN 
ADVOGADO : EMMANUEL CAIS BURDMANN - SP450865
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDILSON LUGUI 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILSON LUGUI 
ADVOGADO : EMMANUEL CAIS BURDMANN - SP450865
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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